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(falta de) qualidade da legislacéo é tema de mencéo recorrente, porém pouco trabalhado, na literatura
A juridica brasileira. Embora seja importante definir parametros frente aos quais se verifica a qualidade de um
ato normativo, € razoével afirmar que a producéo legislativa brasileira pode — e deve — ser repensada e
incrementada. Uma nova politica legislativa pode ser construida com a mobilizagdo de diferentes ferramentas e

mecanismos. O debate sobre producéo regulatéria, no Brasil e no exterior, pode auxiliar nesse processo.

Embora de uso frequente, o conceito de regulagdo néo é téo claro como a primeira vista se supde. Recente estudo de
Koop & Lodge (2015), baseado nos artigos mais citados nas ciéncias sociais desde a década de 70, mostra que
definicGes explicitas sdo raras e que o grau de abstracdo conceitual é alto[1]. Embora existam elementos comuns, o
fato é que a doutrina convive com os mais diversos conceitos, de maior ou menor amplitude, que mobilizam

diferentes componentes.

Sob perspectiva juridica, em que a regulagéo é entendida como o estabelecimento de normas com vistas a direcionar
comportamentos (standard setting), o cenario brasileiro enfrenta complicador adicional. A explosdo do tema em
meados da década de 90, durante os processos de reforma administrativa, criacdo das agéncias e privatizacoes,
restringiu a amplitude do debate. Uma identificacdo — talvez ndo intencional — entre a ideia de regulacéo e o desenho
juridico-institucional das agéncias limitou o debate a setores regulados. “Trabalhar com regulagéo”, no jargao dos
advogados, equivale a discutir a produgdo normativa de agéncias (ou congéneres) e os limites de sua competéncia, a

compreender suas atividades e a relacionar-se com seus agentes especificos.



O problema soa meramente terminol6gico. Nao é. Na pratica, a restricdo tematica gerou efeitos perversos sobre a
politica legislativa, em geral, e a técnica legislativa, em especifico. Para muitos, ferramentas, instrumentos e
mecanismos contemporaneos discutidos em sede de “agenda regulatéria” parecem inadequados ou nédo-pertencentes

ao debate legislativo mais amplo.

Enquanto o debate regulatério avanca para discussdes mais qualificadas, ainda que a passos lentos, o tema da
producdo legislativa ordinaria segue preso a aspectos formais do ato normativo. Questdes sobre a qualidade do texto
propriamente dito ainda tém primazia sobre aspectos de diagndéstico, progndéstico e de mecanica legislativa,
entendida aqui como o como fazer — decidir sobre a melhor opg¢éo interventiva para a producéo de determinados

resultados.

O debate sobre aspectos formais é, sim, importante. Simplificar a linguagem e ampliar a visibilidade de aspectos
centrais de determinado texto normativo sdo tarefas relevantes[2]. N&o obstante, quest@es relativas a (i) motivos
determinantes, (ii) objetivos efetivos ou (iii) @ mecéanica de dada acdo legislativa ndo chegam com peso ao processo

legislativo ordinario.

Para além da auséncia de avalia¢des a priori que guiem a producéo legislativa (de onde partimos) e de avaliacGes a
posteriori que mensurem o que de fato ocorreu (aonde chegamos), que merecem abordagem detalhada prépria, é
fato que a producéo legislativa tradicional usualmente apresenta como resposta o mecanismo do comando e
controle. A solucdo legislativa padréo ainda se baseia, em boa medida, em figura familiar ao direito:
comportamentos induzidos mediante a proibicdo de condutas, reforcadas pelo estabelecimento de sangdes,

frequentemente penais.

A producao regulatéria infralegal brasileira ndo € necessariamente arrojada, e h4 abordagens legislativas inovadoras.
No entanto, a mobilizacao da caixa de ferramentas regulatdria, que considera opg¢des para além do comando e
controle, ainda é pouco usual na producéo legislativa ordinaria. Ferramentas de publicizacdo de informagoes,
empurrdezinhos comportamentais (os chamados nudges) ou ajustes na arquitetura de escolhas que direcionem o

comportamento individual, dentre outros exemplos, aparecem de forma meramente episodica e assistematica[3].

E claro que diferentes alternativas regulatorias possuem indicagdes especificas e severas limitagdes. Também se
sabe, e aqui reside ponto relevante, que ha diferengas importantes entre a produgdo normativa infralegal,
“regulatéria em sentido estrito”, e a producéo legislativa ordinaria. O processo legislativo amplo e democratico, em
que centenas de diferentes atores podem emendar projetos de lei em diferentes momentos do processo legislativo,
inviabiliza o uso corrente de algumas ferramentas. Avaliagdes prévias na modalidade andlise de impacto regulatério,
que utilizem instrumentos como avaliagdes de custo-beneficio, custo-efetividade ou o standard-cost model, por

exemplo, ndo sdo alternativas realistas no caso de emendas legislativas de Gltima hora.

Ainda assim, parece promissor mobilizar a caixa de ferramentas regulatéria & producéo legislativa ordinaria. Ndo
para desprezar, sob uma ética tecnocratica, o debate democratico, mas sim para ajudar a orientar a decisao
legislativa. Destacar alternativas originalmente desconsideradas, evitar opcdes desastrosas, sublinhar trade offs, dar

base empirica a escolhas.

E inequivoca a necessidade de uma nova politica legislativa no Brasil. Seu desenvolvimento pode e deve se valer dos
mais diversos instrumentos e experiéncias. A mudanca passa, necessariamente, pela superagédo de frageis

dicotomias. Passa, também, pela reconciliacio entre os debates sobre regulacéo e legislagéo.
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